
Ata da Reunião Geral de Alunos da AAFDL – Extraordinária 

(30 de Novembro de 2017) 

 

 Ao trigésimo dia do mês de Novembro de 2017, pelas dezoito horas e quinze 

minutos, teve lugar, no Anfiteatro 3 da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 - Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

 - Tomada de posição pública por parte dos estudantes da Faculdade Direito 

de Lisboa em matéria referente ao regulamento em vigor;  

 - Outros assuntos. 

 

 O Presidente de Mesa, João Tavares deu início à Reunião Geral de Aluno. O 

mesmo realçou que, independentemente da decisão que fosse tomada em RGA, o 

mais importante seria que todos estivessem informados, afirmando que sem 

transparência, seria difícil chegar a soluções. Por isso, uma vez que a Direção da AAFDL 

ainda não se encontrava representada por Gonçalo Martins dos Santos, na qualidade 

de Presidente da mesma, o Presidente de Mesa, pediu a um dos Conselheiros 

Académicos presentes que começasse por explicar a questão do regime do anonimato.  

 Consequentemente, interveio Paulo Simões Ramos, na qualidade de 

Conselheiro Académico, que começou por explicar que o que apresentado foi uma 

solução experimental, a qual a AAFDL se pronunciou contra, assim como os 

conselheiros académicos. Ainda assim, afirmou que, por parte da direção, a proposta 

iria avante, dependendo dos resultados das eleições do novo Diretor. Paulo 

acrescentou que a AAFDL também apresentou uma proposta de assistência financeira 

e logística para a criação de uma plataforma com um sistema integral, além da já 

existente plataforma “Fénix”. No entanto, o Conselheiro Académico frisou que a 

Direção se pronunciou no sentido de não ser possível introduzir manualmente no Fénix 

20 000 mil exames à mão, o que representaria um custo humano muito dispendioso e 

demasiado oneroso para a Divisão Académica, ao que, Paulo, enquanto Conselheiro, 



concluiu que o Professor David Duarte tinha feito as contas e totalizou cerca de 55 

horas de trabalho, não representando um encargo assim tão oneroso para os serviços 

académicos. 

 João Tavares, como Presidente de Mesa, agradeceu ao Conselheiro Académico, 

Paulo Simões Ramos, pela colaboração, e passou a palavra ao Presidente da AAFDL, 

Gonçalo Martins dos Santos, que já se encontrava presente na RGA.  

 O Presidente da AAFDL iniciou a sua explicação sobre o anonimato, referindo 

que a associação se manifestava contra este regime em situação parcial. Fez uma 

síntese acercado processo do anonimato que no dia 8 de Junho houvera sido aprovado 

em Conselho Pedagógico. Referiu, ainda, que a Associação Académica falara com a 

Direção sobre propostas desde Junho, porém, o Diretor falava sobre o estudo do 

regime em tempo parcial. Gonçalo esclareceu que a posição da Associação sempre 

fora contra, assim como a dos Conselheiros Académicos, em todas as reuniões desde 

Junho até à reunião da semana daquela altura, fazendo um balanço de 6 meses. Posto 

tal, o Presidente da AAFDL afirmou que o Regulamento atribuía competência à Direção 

para estudar o regime do anonimato, e que, não o tendo feito, seria essa a razão para 

a solução parcial apresentada. Reforçou também que tivera que chegar ao ponto de a 

própria Associação dispor dos seus meios humanos e financeiros para a aplicação do 

regime de anonimato ser possível, situação que fora também rejeitada pela Direção, 

afirmando que não percebeu o fundamento dessa decisão e voltou a explicar a solução 

apresentada pelo Professor David Duarte, que já tinha sido feita anteriormente pelo 

Conselheiro Académico Paulo Simões Ramos, sobre a não sobrelotação da Divisão 

Académica. 

 Nesse sentido, enquanto Presidente da AAFDL, afirmou que pedira ao João 

Tavares, Presidente da Mesa, que convocasse a RGA em questão dado o problema do 

regime do anonimato, que fora uma grande vitória dos alunos que não estava a ser 

considerada. Portanto, o Presidente propôs, apesar de ressalvar que não seria habitual 

tal proposta em sede de RGA, que se trouxessem as correntes e se fechasse a 

Faculdade como espelho de uma posição forte e intransigente. 



 O Presidente da AAFDL, que fora aplaudido pelos alunos presentes, 

acrescentou que a última vez que se fechara a Faculdade tinham sidos postos em 

causa os interesses e direitos dos alunos e que, nesse dia, tinham sido postos em causa 

novamente. Ressalvou ainda que prefere sempre a solução diplomática, porém, já 

houveram esgotado todas as possibilidades. 

 Seguidamente, iniciaram-se as intervenções, tendo sido a ordem das mesmas 

ditada pela Vice Presidente de Mesa, Carolina Vaza.  

 Deu-se palavra ao aluno João Rabaça, que chamou a atenção dos alunos para a 

seriedade do assunto, sendo aquela uma situação em que estavam a desrespeitar os 

alunos, revelando também que não estava à espera que uma “associação de putos” 

tivesse a coragem para tomar uma posição radical, louvando a posição da AAFDL e 

acreditara que essa esgotara, de facto, as alternativas possíveis. O aluno esclareceu 

ainda que, para se fechar a Faculdade teria que existir luto académico e que, para esse 

ser declarado, teriam que ter a certeza que os presentes detinham a coragem e 

unanimidade necessária para fechar a mesma, uma vez que, afirmou o aluno, muitos 

dos alunos ali em RGA só queriam ver a continuação das discussões do Campbook e 

não queriam pôr em causa a sua avaliação contínua ao dar a cara em tal luta. João 

Rabaça convidou tais alunos que se disseram descontentes para fazerem uma espera 

ao Diretor da Faculdade, Professor Pedro Romano Martinez, para ter a certeza de que 

a revolta dos alunos não passaria só de burburinho antes de decretar o luto 

académico. Concluiu que só haveria luto académico quando a indignação dos 

estudantes fosse palpável e que, por isso, só depois da espera, que iriam comunicar 

não com muita antecedência para não correrem riscos de avisos prévios ao Diretor, se 

iria declarar luto académico para fechar a Faculdade.  

 João Tavares, como Presidente de Mesa, dirigiu-se a João Rabaça, interrogando 

o mesmo se a tal espera seria para muito breve, ao que o aluno respondeu 

afirmativamente, e que iria ter atenção a uma altura em que não causasse grande 

transtorno com os testes que estavam a decorrer na altura. Acabou portanto por 

indicar que a espera seria, sem falta, no início da semana seguinte, talvez quarta-feira, 

sem certezas, para que não se estragasse a surpresa. 



 O Presidente de Mesa lembrou também que, com as eleições do Diretor à 

porta, se fosse eleito um novo Diretor, tal acontecimento perderia o efeito prático. 

 É passada a palavra a Bernardo Alvim, que agradeceua convocação da Reunião 

Geral dos Alunos. Este afirmou que o que a Direção fez até então foi veto de bolso e 

que a solução apresentada era vergonhosa. Terminou apelando ao voto dos 

conselheiros no Sr. Professor Miguel Moura e Silva. 

 Seguiu-se André Carrilho que não se mostrou surpreso pela situação em 

questão. Este esclareceu que tinha consideração pelo Sr. Professor Pedro Romano 

Martinez, mas que a direção da altura se mostrou tirana. Afirmou que não era a 

primeira vez que a Direção passava por cima da Divisão Académica e incumpria com as 

normas. Acabou a sua intervenção desejando felicidades aos Conselheiros eleitos. 

 Marcelo Henriques foi a intervenção seguinte. Este afirmou que enquanto 

Conselheiro acompanhou de perto todo o processo em questão. Continuou dizendo 

que na altura na penúltima reunião do Conselho Académico a proposta do Sr. 

Professor Pedro Romano Martinez foi discutida. Nessa mesma reunião, a Associação 

Académica mostrou-se contra a mesma e os Conselheiros discentes não tomaram 

posição por quererem ouvir os alunos, o que levou a que na reunião seguinte de 

Conselho Académico todos os conselheiros se tenham mostrado contra. Afirmou, 

ainda, que o Professor não estava a vincular-se à posição do Conselho Académico 

como teria prometido na sua candidatura. Terminou mostrando-se a favor da proposta 

da Tertúlia e querendo saber se os alunos que votarem estarão dispostos a cumprir 

com a sua palavra. 

 André Carvalho iniciou a sua intervenção dizendo que em cinco anos na 

Faculdade de Direito nunca houvera visto um Regulamento a ser aprovado e 

posteriormente não ser aplicado. Este exemplificou algumas das violações do 

Regulamento, feitas pela Direção de então, como a regra dos 30 alunos por turma e do 

anonimato ser aplicado parcialmente. Afirmou que a Direção da altura era 

incompetente e que os alunos ficaram demasiado tempo sem se pronunciarem. 

 Prosseguiu João Pinto Ramos que deu os parabéns aos Conselheiros ao tempo 

eleitos. Este esclareceu o que terá acontecido desde Fevereiro de 2017, data que 



marcou a aprovação do projeto de novo Regulamento. Falou da reunião de dia 15 de 

novembro de 2017 onde o Sr. Diretor apresentou a solução de se aplicar parcialmente 

o anonimato e onde os professores se mostraram contra. Afirmou, ainda, que não foi 

aprovada a solução do Sr. Professor Pedro Romano Martinez e que a Direção não 

cumpriu com o Regulamento.  

 Luana Pinto Maia interveio concordando com a proposta apresentada por 

Gonçalo Martins dos Santos. Defendeu que o problema dos alunos não era apenas o 

anonimato. Falou de uma proposta feita pela Sr. Professora Eloisa, mas que não 

obteve apoio dos alunos. Terminou a sua intervenção dizendo que não queria terminar 

a licenciatura numa Faculdade que continuasse assim. 

 Seguiu-se a Beatriz Lopes que falou de haver má-fé na aplicação do 

regulamento e de falta de ação por parte dos representantes dos alunos. Esta 

defendeu que os resultados da reunião que aconteceu no dia anterior à Reunião Geral 

dos alunos mostraram que deveria haver mudança. 

 Joana Costa Lopes foi a intervenção seguinte, que esclareceu que houve 

deliberações no Conselho Pedagógico e que não houve falta de ação dos mesmos. 

Falou sobre o Conselheiro David Brito e esclareceu certas situações ocorridas em 

reuniões do Conselho Pedagógico, como Conselheiros que abandonaram as reuniões e 

Conselheiros não aparecerem. Defendeu que os Conselheiros lutaram pelos alunos e 

que a falta de atas das ditas reuniões se deveu à necessidade das mesmas serem 

deliberadas e modificadas. Após a intervenção da aluna, David Brito afirmou que teria 

sido com Sr. Professor Menezes Cordeiro que terá deixado de haver quórum numa das 

reuniões do Conselho Pedagógico. 

 Beatriz Lopes voltou a intervir defendendo que existem suplentes para resolver 

situações como a que foi referida por Joana Costa Lopes e que os representantes 

deveriam agir numa lógica preventiva. 

 A seguinte intervenção foi de Paulo Simões Ramos que declarou que a 

realidade normativa não correspondia à realidade estática e que a Direção se mostrara 

contra mudar o regulamento. 



 Interveio Eduardo Moita que começou por responder à aluna Beatriz Lopes 

dizendo que foi defendido pela AAFDL e pelos Conselheiros o anonimato e que foi 

questionado junto da Direção o que estava a ser feito para a aplicação do mesmo. 

Defendeu que a Direção não queria aplicar o Regulamento, o que foi visível pela 

proposta que fez de aplicação reduzida do anonimato. Continuou a sua intervenção 

demonstrando outras sérias violações do Regulamento, como o facto de haver aulas 

da mesma disciplina em dias seguidos, que, segundo Eduardo Moita se deveu ao facto 

de os professores pedirem junto da Divisão Académica que lhes fossem feitos horários 

para coincidirem com interesses particulares. Outra violação do regulamento 

apresentada pelo Vogal do Pedagógico, à altura, foi a de existirem 698 subturmas, nas 

quais 435 teriam mais de 30 alunos. Terminou a sua intervenção com a questão das 3 

semanas para mudança de método B ter também sido incumprida. 

 João Pinto Ramos afirmou que esses problemas foram justificados com o facto 

de ter havido uma planificação informática das subturmas mas que não teria dado 

resultado. Defendeu que o desrespeito pelos alunos foi tão grave que não poderiam 

continuar a ter uma abordagem diplomática. 

 Beatriz Lopes fez um pedido de esclarecimento a Eduardo Moita sobre uma 

reunião que teria acontecido em setembro mas na qual a Direção não teria 

comparecido. O Vogal do Pedagógico esclareceu que em todas as reuniões houve uma 

posição de boa-fé que não foi visível por parte da Direção e que a proposta  

apresentada por estes se teria devido a ao facto de estarem em época de eleições. 

 Seguiu-se a intervenção de Ruben Gonçalves que mostrou apoiar a Tertvlia.  

 Ricardo Stoffel iniciou a sua intervenção dizendo que foi ex Presidente da 

AAFDL e afirmou que o problema não era da Associação, dos Conselheiros ou da 

Tertvlia mas que se iniciou há anos atrás. Enunciou uma série de problemas como o 

excesso de alunos em subturmas, os requerimentos não respondidos, os órgãos em 

que as pessoas saem para não haver quórum. Incentivou a que os alunos perdessem o 

medo de fechar a Faculdade. 

 Na intervenção da aluna Vera Moreira esta salientou dois pontos, isto é, o facto 

de haver uma minoria na RGA e parecer ser claro a votação ser a favor do fecho da 



Faculdade. Salientou a importância de ser comunicado o antes e o depois do fecho da 

Faculdade e a questão de os alunos serem credores da Faculdade. Defendeu a 

vantagem do Regulamento que estava em vigor, que seria a de os alunos terem mais 

tempo para aprofundarem matérias e para estudar. 

 Gonçalo Martins dos Santos subscreveu as palavras do João Rabaça. Defendeu 

um combate ao veto de bolso da Direção e associou-se à espera e ao luto académico, 

no enquanto questionou sobre o que aconteceria após isso. Sugeriu, então, o fecho da 

Faculdade. João Rabaça fez um pedido de esclarecimento onde esclareceu que o luto 

académico só seria decretado se houvessem realmente provas de a Faculdade estar 

efetivamente em luto. Gonçalo Martins dos Santos perguntou o que seria feito depois 

do luto e da espera.  

 Bernardo Alvim fez um pedido de esclarecimento onde questionou Gonçalo 

Martins dos Santos se iria fazer tudo para que o Sr. Professor Pedro Romano Martinez 

não fosse reeleito. Gonçalorespondeu afirmando que ficaria vinculado à Reunião Geral 

dos Alunos. 

 O Presidente da Mesa da RGA anunciou que a reunião poderia estar a perder 

quórum e propôs que fosse feita a proposta. 

 Francisco Jorge salientou que o regulamento estava a prejudicar os alunos, que 

na verdade estes iriam passar porduas frequências e estariam subcarregados de 

trabalho e estudo. Propôs que fosse feita uma alteração ao regulamento e apelou a 

que os alunos refletissem sobre tal. 

 De seguida, Mariana Araújo iniciou a sua intervenção esclarecendo ser 

conselheira académica. Afirmou que os Conselheiros discentes lutaram pelos 

interesses dos alunos e, que inclusive a AAFDL, teria oferecido dinheiro para o 

anonimato ser aplicado. Culpou os Conselheiros docentes da má aplicação deste 

regulamento. 

 João Velosa propôs que fosse feito um convite ao diretor para assistir e 

participar numaReunião Geral dos Alunos. Segundo este, fechar a Faculdade poderia 

prejudicar os alunos que estavam interessados em ir às aulas ou à sala de estudo. 



 Depois André Carujo faz um pedido de esclarecimento questionando sobre qual 

seria a solução após o fecho da Faculdade e a espera. Gonçalo Martins dos Santos 

esclareceu que a proposta era a de o Regulamento ser aplicado na totalidade e que a 

sua proposta era que após a espera se fechasse a Faculdade se a Direção não 

mostrasse interesse em aceitar as palavras dos alunos. O aluno André Carujo 

questionou novamente qual a solução da AAFDL e se o anonimato iria na realidade ser 

total. O Presidente da AAFDL afirmou que a espera não iria resultar e seria necessário 

fechar a Faculdade. Mostrou também disponibilidade para outras reuniões sobre o 

assunto. 

João Rabaça disse que os alunos não iriam substituir a Direção mas que que 

iriam tomar uma posição e dizerem à direção o que fazer. 

Perguntou Maria Francisca acerca dos meios propostos pela AAFDL para 

solucionar o problema do anonimato e se seria possível aplicar, na altura, o 

Regulamento. Gonçalo Martins dos Santos afirmou que ainda estavam disponíveis os 

meios que propuseram mas que não acreditava que a Direção aceitasse. 

Joao Tavares sugeriu, então, o fecho da Faculdade fosse não apenas por causa 

de um problema mas devido ao incumprimento do Regulamento em vários pontos. 

Foram discutidas as razões para o fecho da Faculdade, em que vários alunos 

sugeriram problemas visíveis no funcionamento da mesma. A conclusão a que foi 

chegada permitiu que fosse proposta a votação para o encerramento da Faculdade por 

incumprimento do Regulamento, nomeadamente, pela inaplicabilidade, por inércia, do 

anonimato; pelos testes de avaliação contínua que haviam sido erradamente feitos; 

pela sobrelotação das subturmas, pela impossibilidade de mudança de método de 

avaliação para os alunos repetentes; entre outros. 

Deste modo, procedeu-se à votação. A proposta foi aprovada com duzentos e 

sessenta e um (261) votos a favor,um (1) voto contra e vinte sete (27) abstenções. 

João Rabaça fez ainda uma declaração de voto (abstenção), falando em nome 

da Tertvlia. Afirmou que a Tertvlia só fecha a Faculdade quando houver luto académico 

e que isso só iria acontecer quando a Tertvlia vir que há efetivamente vontade dos 

alunos. 



Finda a votação, passou-se para o ponto seguinte do PAOD. A aluna Márcia 

Barroso deu início às intervenções dirigindo-se a João Velosa, questionou se, tendo 

este afirmado que não se podia fechar a Faculdade pois existiam pessoas que 

precisavam de estudar, os alunos se sentiam bem em estudar sabendo que o 

Regulamento não estava a ser aplicado. A aluna referiu ainda ao facto de, por 

exemplo, os alunos do Algarve terem que se deslocar de propósito para irem fazer um 

exame, sendo avaliados de forma ridícula. Concluiu que o Regulamento em questão 

não seria bom nem para os alunos na generalidade, nem para os trabalhadores 

estudantes, mencionando ainda que, esse facto, era muitas vezes esquecido. O aluno 

João Velosa respondeu a Márcia dizendo que fora apenas um exemplo, e que o seu 

objetivo seria somente tentar não prejudicar os alunos, não se conseguindo prever as 

consequências dos atos que poderiam tomar. 

O aluno João Ferreira do Amaral interveio no sentido de questionar o que é que 

poderia esperar daquele Semestre, uma vez que os estudantes já se tinham 

pronunciado em relação à Direção quanto ao anonimato, tendo os próprios 

professores admitido que não iriam conseguir aplicar esse regime. O aluno quis firmar 

que não queria ser prejudicado por essa questão, estando a seis meses de estar 

licenciado. 

Interveio João Pinto Ramos, explicando que o Conselho Pedagógico recebeu 

este Regulamento numa fase final do seu mandato. Referiu que a intenção desse 

Regulamento seria haver avaliação contínua mas não que tal seria concretizado em 

testes de cinquenta minutos que representavam frequências. O aluno explicitou que o 

problema do Regulamento seria a aplicabilidade do mesmo. 

Seguiu-se a intervenção de Paulo Simões Ramos, que referiu que as queixas 

pedagógicas dos testes escritos seriam um motivo essencial para alterar o 

regulamento, pois estes representavam frequências encapotadas. Paulo, já não sendo 

aluno de licenciatura, aconselhou os Conselheiros Pedagógicos a lutar pela eliminação 

dos testes escritos de avaliação contínua, que desvirtuavam a mesma, passando essa a 

representar participação em aula e trabalhos, representando o exame o elemento 

objetivo. 



 Miguel Simões interveio, enquanto aluno de quarto ano, mencionando a sua 

experiência de já ter vivido com outros Regulamentos, afirmando que se tinha que 

estudar tanto para esses testes como para as frequências e que, portanto, o 

Regulamento em questão era ingénuo, uma vez que acreditava na boa fé dos 

professores, o que, numa turma de 30 alunos ou mais, não seria possível atribuir a 

correta avaliação necessária a cada um. Ao que se seguiu João Rabaça, num pedido de 

esclarecimento a Miguel, afirmando que se falara em ingenuidade face aos 

professores, porém, apontou que a questão era que o Regulamento anterior era feito 

com testes, e a aposta desse novo Regulamento seria relembrar a aplicação do antigo, 

mas que esse não se estaria a verificar. João Rabaça terminou concluindo que os 

alunos tinham sido “anjinhos” ao se terem deixado ir nesse sentido. 

 Seguidamente, interveio Beatriz Lopes, afirmando que existe a necessidade de 

deliberar sobre a retirada da norma em questão, uma vez que nem todos os alunos 

iriam beneficiar de tal retirada, pois a participação era muito subjetiva. A aluna, 

enquanto Conselheira Pedagógica, dissera que teria de haver uma deliberação no 

Conselho Pedagógico para detalhar os exercícios escritos, que tipo de exercícios 

poderiam ou não ser feitos, não limitando a autonomia do docente, mas limitando a 

quantidade de matéria inquirida nos respetivos exercícios, concluindo que os alunos 

não são autómatos e que, nesse tipo de exercícios, não dava para mostrar o que cada 

aluno efetivamente vale. Por isso, perguntou se era preferível a eliminação total da 

norma ou a sua concretização com detalhe. Posta essa intervenção, o Presidente de 

Mesa, João Tavares, sugeriu que esse assunto fosse melhor tratado na RGA seguinte 

sobre as eleições do diretor, pois nessa reunião todos os Conselheiros estariam 

presentes. Também João Pinto Ramos se pronunciou no sentido da intervenção de 

Beatriz, fazendo um pedido de esclarecimento à mesma. O aluno afirmou que a 

questão em causa fora discutida na passada reunião do Conselho Pedagógico em que o 

professor que melhor podia explicar o método de avaliação saíra para uma aula. 

Explicou que, segundo o N.º1 do artigo 15º do Regulamento de Avaliação, tal não 

constava como teste escrito mas como questões pontuais. Terminou dizendo que os 

testes escritos não deveriam ser abolido, o conceito é que deveria de ser densificado. 



 Interveio João Velosa, dizendo que existem alunos que nunca participam e que 

os testes ajudavam nesse sentido, mas que teria de haver uma separação das coisas, 

não podendo haver testes que prejudicavam mais os alunos do que beneficiavam. O 

aluno acabou congratulando os Conselheiros Pedagógicos eleitos e pedindo para estes 

tentarem retirar a abstração de tal conceito que constava no Regulamento atual, 

apesar de admitir que não deveria ser fácil estar numa reunião com dez professores. 

 Gonçalo Martins dos Santos, enquanto Presidente da AAFDL, como resposta a 

João Ferreira do Amaral, afirma que o Sr. Diretor Pedro Romano Martinez dissera que 

não seria possível praticar o anonimato. No entanto, Gonçalo achava que a Associação 

conseguiria colmatar as lacunas existentes, declarando que o risco que se corre 

naquele dia seria diminuído pelo facto de estarem a incorrer numa tamanha injustiça 

no momento atual, em que em nove meses, nada ter sido feito. Afirmou que não se 

trata de uma ideologia. Perante isto insurgiu João Ferreira do Amaral, que respondeu a 

Gonçalo dizendo que o Sr. Diretor classificara o anonimato como impraticável, pelo 

que, pediu a Gonçalo que, se achava que conseguiria aplicar o anonimato nesse 

Semestre, que viesse a RGA expor como. No mesmo sentido interveio novamente 

Beatriz Lopes, que questionou Gonçalo se aquilo que aconteceria era deixar a 

avaliação a cargo de uma empresa, tendo a mesma considerado que tal não lhe 

parecia boa solução. Como tal, pediu a Gonçalo para clarificar. Gonçalo Martins dos 

Santos respondeu, assim, que não seria uma empresa que iria avaliar os alunos mas os 

professores, não tendo sido o próprio a apresentar essa proposta, mas o Sr. Professor 

David Duarte, da lista B. Explicou que a empresa de outsourcing iria apenas ajudar a 

desenvolver o Fénix e o seu programa. Respondeu também a João Ferreira do Amaral 

dizendo que ambos os candidatos a diretores diziam não ser possível aplicar o 

anonimato. Gonçalo afirmou que também ele duvidava que uma empresa viesse 

ajudar e conhecesse em tão pouco tempo o programa de uma Faculdade mas frisou 

que era ridículo chegar ao limite em que que a Associação tivera que se ter proposto 

para ajudar. Porém, acrescentou ainda que o Sr. Professor David Duarte, com o seu 

cálculo, mostrou que era exequível. Gonçalo terminou, dizendo que sempre referira 

que seria possível aplicar o anonimato nesse semestre. 



 Deu-se, de seguida, a intervenção de Filipe Rosa, que concordou que a questão 

do aluno João Ferreira do Amaral era pertinente pois muitos alunos teriam 

questionado a aplicação do anonimato nesse Semestre mas afirmou que partilhava da 

crença de Gonçalo Martins dos Santos, ou seja, fechar-se a Faculdade para se aplicar o 

anonimato em Janeiro, referiu o mesmo. 

 O aluno Francisco SIlva interveio, dizendo que que muitos dos alunos ali 

presentes já teriam tido aulas com o Sr. Professor José Alberto Pinheiro, referindo este 

a perda de valor no mercado da Faculdade de Direito de Lisboa em relação à Faculdade 

de Direito da Universidade Nova de Lisboa, assim como em relação à Universidade 

Católica Portuguesa, pelos motivos de não ser lecionada a totalidade da matéria e 

haver dispensa. Francisco referiu que o estava a acontecer seria precisamente o 

contrário pois, em dois meses de aulas, haveria já muita gente a faltar às aulas 

precisamente por causa dos referidos testes escritos. Acrescentou, ainda, que este 

Regulamento também representava um benefício para os professores, dado o facto 

de, existindo um teste, os assistentes teriam um elemento objetivo face aos subjetivos 

e que, por isso, estariam mais protegidos ao atribuir certa nota ao aluno. 

 André Carujo, fazendo a sua intervenção, relativamente ao elemento escrito, 

pronunciou-se no sentido de ser necessário haver uma contextualização pois muitos 

professores ainda achavam que estariam a fazer frequências, quando no entanto 

estariam a fazer testes que valeriam vinte por cento. Referiu que tal representa uma 

bola de neve pois os alunos começavam a faltar às práticas. Propôs que, da mesma 

forma que os alunos queriam fechar a Faculdade, que se imaginassem dali a seis meses 

e vissem as suas médias muito mais baixas por um exame de cinquenta por cento ser 

demasiado pesado, concluindo que estes temas deveriam ser abordados. 

 Paulo Simões Ramos interveio em relação à contratação de uma empresa, 

referiu que não seria essa a tratar da avaliação. Continuou, dizendo que a Faculdade 

conseguiria criar um código para cada aluno, porém, ainda não conseguira criar a 

ligação entre a pauta e um código. Considerou que tal parecia impossível, mas ainda 

ninguém perguntara a uma empresa se seria possível ou não.Afirmou que acreditava 

que  talpoderia ser feito. 



 Fábio Gonzalez, Secretário de Mesa, interveio na qualidade de aluno, fazendo 

uma sínteseda situação, mostrando a sua aprovação em relação ao fecho da 

Faculdade. O aluno mostrou a sua tristeza face a, tendo a Faculdade mais de quatro  

mil (4000) alunos, apenas duzentos (300) estarem interessados num assunto de 

tamanha gravidade. Declarou que o problema não vinha dessa altura mas de há muito 

tempo, sendo omesmo progressivo e havendo a necessidade de se tomar uma posição 

sob pena de os alunos serem atropelados. No seguimento do seu raciocínio, frisa o 

facto de, sendo essa uma RGA importante, ainda não tendo a mesma acabado, já 

bastantes alunos teriam ido embora. Apelou aos que estavam presentes para que 

puxassem os colegas e amigos para o fecho da Faculdade. Afirmou que, havendo um 

regulamento que atropela os alunos, não valia a pena estudar. Fábio invocou o 

princípio da segurança jurídica que, na situação em apreço, não estaria de todo a ser 

respeitado dada a quantidade de regulamentos já praticados pela Faculdade ao longo 

dos anos, referindo, mais propriamente, três regulamentos em seis anos. Questionou 

qual seria a segurança e confiança que os alunos teriam num Diretor que propusera a 

aplicação do anonimato em regime parcial, concluindo que os alunos deveriam unir-se 

por essa causa, apelando novamente à sua presença, terminando dizendo que, se 

pudesse estar presente, definitivamente estaria. 

 Seguiu-se a intervenção de Maria Ana Báu, que considerou que o objetivo não 

seria abolir o exercício escrito mas que esse não poderia estar feito para uma hora e 

meia e ser realizado em cinquenta minutos. Pediu que densificassem o conceito pois 

do modo como, à altura, estaria escrito não estaria a ser benéfico. 

 O Presidente da AAFDL, Gonçalo Martins dos Santos, interveio novamente. 

Frisou um balanço necessário, sugerindo que na RGA seguinte, tendo os Conselheiros 

tomado notas da presente RGA, fosse discutido novamente esse assunto, uma vez que 

retirar ou densificar a norma teria que ser definido. 

 De seguida, como última intervenção, Afonso Dantas questionou como só 

naquele momento se discutia a ponderação dos vinte por cento dos testes, afirmando 

que falara com Catarina Amaral, que trabalha na Secretaria, sobre esse assunto. 

Proferiu, em tom de nota à parte, que o voto que fora feito tinha sido no sentido de 

fechar a Faculdade, relembrando que, a última vez que isso acontecera fora há dez 



anos. Finalmente, pediu aos alunos que honrassem esse compromisso para com eles 

próprios e para com os seus colegas, apelando à presença de todos e à consciência do 

dever de cumprir com o voto. 

 Em modo de conclusão, João Tavares, Presidente de Mesa, afirmou que não 

haviam mais intervenções, nem havia nada previsto para o ponto “Outros Assuntos”, 

dando por terminada a Reunião Geral de Alunos pelas vinte e uma horas e vinte e dois 

minutos. 

 


